Moção
Pela construção urgente da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 
Pinhal Novo - Sul


Considerando que:

- A falta de instalações adequadas para a prestação de cuidados de saúde à população da freguesia de Pinhal Novo despoletou, em 2001, um processo de negociações com o Ministério da Saúde para a construção de um equipamento, no lado sul da vila, tendo o Município de Palmela sinalizado, de imediato, um terreno a ceder, adequado ao projeto-tipo então apresentado;
- O investimento foi, mais tarde, abandonado pelo Governo, contudo a Câmara Municipal de Palmela nunca deixou de reivindicar e de contribuir para a sua concretização, cuja urgência se veio a confirmar, face ao desenvolvimento da freguesia e ao crescimento da população, que conheceu um dos maiores aumentos da região;
- Em 2008, a Câmara Municipal de Palmela celebra com o Ministério da Saúde a escritura de cedência do terreno para a construção da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Pinhal Novo-Sul, fixando em dois anos o prazo para a sua edificação;
- Entre abril de 2009 e fevereiro de 2010, a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT) solicita o fornecimento de elementos referentes às infraestruturas do terreno para a elaboração do projeto de construção;
- Em julho de 2010, o Município solicita informação sobre a programação do investimento e recorda que a escritura de cedência do terreno previa um prazo de dois anos para iniciar a obra, voltando o mesmo à posse da autarquia, no caso de não se concretizar;
- Em janeiro de 2011, um ofício do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Saúde informa que, “ainda em janeiro”, ficaria concluído o projeto de construção de uma Unidade para 15 mil utentes, seguindo-se o lançamento do concurso para a construção do edifício;
- A 21 de junho de 2011, novo ofício da ARSLVT dá conta de que existem “desconformidades” e “erros de conceção do caderno de encargos” mas que, apesar da correção de todas as anomalias até 31 de maio, uma vez que houvera, entretanto, eleições, o avanço do processo caberia ao novo Governo;
- Em novembro de 2011, o então Agrupamento de Centros de Saúde de Setúbal e Palmela informa a Câmara Municipal que o Departamento de Instalações e Equipamentos da ARSLVT aguarda a conclusão do projeto para o lançamento do concurso de execução da empreitada;
- No final de 2012, a autarquia é informada que o projeto está concluído, faltando agora a inscrição da verba necessária em PIDDAC 2013 para a concretização da obra;
- Em 2013, nenhuma verba foi inscrita em PIDDAC com este propósito, nem fornecida qualquer informação sobre este investimento;
- No início deste ano, em audiência solicitada pelo Presidente da Câmara Municipal, o Secretário de Estado Adjunto da Saúde reconhece como prioritária construção da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Pinhal Novo – Sul, face aos dados do Agrupamento de Centros de Saúde da Arrábida sobre as condições dos equipamentos disponíveis e o número de utentes sem médico de família – UCSP da Rua Guerra Junqueiro (9810, dos quais 87,6% sem médico de família), UCSP da Praça do Ultramar (13222 utentes, dos quais 5,8% sem médico de família) e Venda do Alcaide (1943 utentes, dos quais 90,8% sem médico de família);
- Em maio, a Câmara Municipal solicita um ponto de situação sobre o andamento do processo e é informada que já existe outro projeto, com menores custos, a avançar até final do ano, estando a ARSLVT a seriar a prioridade das construções em função das eventuais disponibilidades financeiras das autarquias para o seu cofinanciamento;
- A eventual adoção deste critério, fazendo depender da participação financeira das autarquias a concretização de investimentos que são da exclusiva responsabilidade da Administração Central (e cuja urgência e compromisso, no caso do concelho de Palmela, já fora assumido há 13 anos!) conduziria a profundas e inaceitáveis distorções e desigualdades, agravando ainda mais as já precárias condições de prestação de cuidados de saúde às populações;
- Os recursos humanos e materiais, particularmente no domínio da saúde, não podem nunca ser atribuídos em função de critérios de diferenciação e discriminação financeiras entre quem aceita comparticipar nesse esforço e quem não pode ou entende não o fazer por não ser da sua competência, nos termos da legislação em vigor e da Constituição da República Portuguesa.

Face ao exposto, a Câmara Municipal de palmela, reunida em sessão pública, a 17 de setembro de 2014, delibera:

- Exigir que a Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Pinhal Novo – Sul seja construída, nos termos do acordo celebrado entre o Município e a ARSLVT, em 2008;
- Rejeitar o princípio da necessidade proposta de comparticipação financeira por parte da autarquia na empreitada de construção da UCSP de Pinhal Novo-Sul, uma vez que o Município já cedeu o terreno para a sua implantação, e que esta é uma competência e obrigação exclusivas do Governo;
- Manifestar a sua indignação e denunciar o facto de o Ministério da Saúde tomar a comparticipação das autarquias como critério para garantir às populações um direito constitucional tão elementar como é o do acesso a cuidados básicos de saúde;
- Reafirmar a postura de cooperação institucional do Município, expressa, aliás, na disponibilidade já manifestada para lançar a empreitada, fiscalizar a obra e proceder ao arranjo e manutenção dos espaços exteriores do futuro equipamento.





